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Resumo. O objetivo deste estudo foi identificar as barreiras existentes para o acesso de pessoas com deficiência (PCD) às atividades 
esportivas de um núcleo da Associação de Pais, Amigos e Pessoas com Deficiência, de Funcionários do Banco do Brasil (APABB), 
localizada em uma capital no sul do Brasil, tendo como foco a perspectiva dos pais de PCD e de profissionais da instituição. O estudo 
foi de cunho qualitativo e exploratório e envolveu entrevistas semiestruturadas e individuais com onze pais e dois profissionais da 
APABB. Realizamos uma análise temática dos dados, buscando pelos principais temas abordados. De acordo com os participantes, as 
principais barreiras são: (1) escassez de oportunidades de acesso a atividades esportivas decorrentes de dificuldades financeiras e falta 
de políticas públicas que facilitem o acesso; (2) barreiras atitudinais como estereótipos, preconceito e bullying normalmente associado 
às PCD; (3) falta de banheiros unissex, o que não permite que cuidadores do sexo oposto possam auxiliar seus filhos e prevenir possíveis 
situações de abuso sexual, constrangimentos e violência por parte de terceiros; (4) problemas arquitetônicos (ex. falta de banheiros 
adaptados e ausência de rampas), urbanísticos (calçadas acessíveis) e de transporte; (5) falta de categorias de acordo com o nível de 
habilidade nas competições; (6) despreparo de profissionais para o trabalho com PCD; (7) dificuldade de conciliar o horário da prática 
com as outras atividades cotidianas. Este estudo fornece subsídios para construção de políticas públicas e busca de estratégias que visem 
minimizar as barreiras encontradas e ampliar o acesso de PCD ao esporte.  
Palavras-Chave: Pessoas com deficiência. Barreiras. Esporte. Atividade física. Estudo qualitativo. 
  
Abstract. The aim of this study was to identify the barriers that prevent people with disabilities (PWD) from accessing the sports 
activities at a branch of the Association of Parents, Friends, and People with Disabilities of Banco do Brasil Employees (APABB), situated 
in a capital in the south of Brazil. The focus was on the perspectives of the PWD parents and some institution's professionals. The study 
was qualitative and exploratory and involved individual semi-structured interviews with eleven parents and two APABB professionals. 
We conducted a thematic analysis of the data, looking for the main themes addressed. According to the participants, the main barriers 
are: (1) a scarcity of opportunities to access sports activities due to financial difficulties and a lack of public policies that facilitate access; 
(2) attitudinal barriers such as stereotypes, prejudice, and bullying usually associated with PWD; (3) the absence of unisex bathrooms, 
which does not allow opposite-sex caregivers to assist their children and prevent potential situations of sexual abuse, embarrassment, 
and violence by third parties; (4) architectural problems (e.g., lack of adapted bathrooms and absence of ramps), urban planning (ac-
cessible sidewalks), and transport; (5) lack of categories according to skill level in competitions; (6) unpreparedness of professionals to 
work with PWD; (7) difficulty in reconciling the time of practice with other daily activities. The study provides support for the devel-
opment of public policies and the search for strategies aimed at minimizing the barriers encountered and expanding access to sports for 
people with disabilities. 
Keywords: People with disabilities. Barriers. Sports. Physical activity. Qualitative study. 
 
Resumen. El objetivo de este estudio fue identificar las barreras para el acceso de personas con discapacidad (PCD) a las actividades 
deportivas en una sucursal de la Asociación de Padres, Amigos y Personas con Discapacidad de Empleados del Banco de Brasil (APABB), 
ubicada en una capital del sur de Brasil, enfocándose en la perspectiva de los padres de las PCD y de los profesionales de la institución. 
El estudio fue de carácter cualitativo y exploratorio e involucró entrevistas semiestructuradas e individuales con once padres y dos 
profesionales de la APABB. Realizamos un análisis temático de los datos, buscando los principales temas. Según los participantes, las 
principales barreras son: (1) escasez de oportunidades de acceso a actividades deportivas debido a dificultades financieras y falta de 
políticas públicas; (2) barreras actitudinales como estereotipos, prejuicios y bullying asociados a las PCD; (3) falta de baños unisex, no 
permitiendo que cuidadores del sexo opuesto puedan asistir a sus hijos y prevenir posibles situaciones de abuso sexual, vergüenza y 
violencia por parte de terceros; (4) problemas arquitectónicos (como falta de baños adaptados y ausencia de rampas), urbanísticos 
(aceras accesibles) y de transporte; (5) falta de categorías según el nivel de habilidad en las competiciones; (6) falta de preparación de 
los profesionales para trabajar con PCD; (7) dificultad para conciliar el horario de práctica con otras actividades. Este estudio propor-
ciona apoyo para la construcción de políticas públicas y la búsqueda de estrategias para minimizar las barreras encontradas y ampliar el 
acceso de las PCD al deporte. 
Palabras clave: Personas con discapacidad. Barreras. Deporte. Actividad física. Estudio cualitativo. 
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Introdução 
 
Segundo os dados demográficos divulgados pela Pes-

quisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) Contí-
nua de 2022, 8,9% da população brasileira têm algum tipo 
de deficiência intelectual, motora, visual ou auditiva, o que 
equivale a 18,6 milhões de pessoas (Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, [IBGE], 2023). Nesta pesquisa, fo-
ram consideradas pessoas com deficiência (PCD) indivíduos 
com mais de dois anos de idade que relataram muita dificul-
dade ou impossibilidade de realizar atividades incluídas em 
domínios funcionais predeterminados como enxergar, ou-
vir, subir degraus, funcionalidade dos membros superiores, 
cognição, autocuidado e comunicação (IBGE, 2023). 

As PCD têm direito assegurado por lei ao esporte. Con-
forme a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(LBI, Lei n° 13.146, 2015), capítulo 9, artigo 42, “a pessoa 
com deficiência tem direito à cultura, ao esporte, ao tu-
rismo e ao lazer em igualdade de oportunidades com as de-
mais pessoas, sendo-lhe garantido o acesso” (Lei n° 13.146, 
2015). A prática de atividades esportivas por PCD promove 
benefícios psicológicos, físicos e sociais, contribuindo com 
o bem-estar e qualidade de vida dos praticantes (Giacobbi 
et al., 2008; Rueda & Cerero, 2024; Solera et al., 2021). 
Ela também pode contribuir com a reabilitação e se consti-
tuir como uma oportunidade de testar habilidades, incenti-
var o lazer, promover a integração social e prevenir enfer-
midades secundárias ligadas à deficiência (Cardoso, 2011). 

Diversas barreiras impossibilitam ou dificultam a efeti-
vação do acesso e da permanência da PCD ao esporte. Den-
tre as mais citadas em estudos que discutem tais entraves, 
encontram-se: o despreparo de profissionais para trabalhar 
com PCD (Batistel, 2020; Benfica, 2012; Bodde & Seo, 
2009; Moran & Block, 2010), acessibilidade e locais de trei-
namento inadequados (Batistel, 2020; Jaarsma et al., 2014; 
Melo & Van Munster, 2016; Rimmer et al., 2004), escassez 
de oportunidades para prática (Jaarsma et al., 2014; Moran 
& Block, 2010; Seron et al., 2015), descaso político (Batis-
tel, 2020; Bodde & Seo, 2009; Florence, 2009; Reis et al., 
2017; Rimmer et al., 2004), dificuldades financeiras (Ben-
fica, 2012; Bester & Moll, 2019; Buffart et al., 2009; Mul-
ligan et al., 2012), transporte e distância dos locais de prá-
tica (Bester & Moll, 2019; Buffart et al., 2009; Matheri & 
Frantz, 2009; Teixeira et al., 2022), preconceito e exclusão 
(Benfica, 2012; Bester & Moll, 2019; Melo & Van Munster, 
2016), limitações físicas (Bodde & Seo, 2009; Buffart et al., 
2009; Mulligan et al., 2012), dificuldades emocionais (Buf-
fart et al., 2009, Rimmer et al., 2004), baixa divulgação dos 
projetos existentes e falta de atletas (Benfica, 2012; Vieira 
et al., 2021), superproteção dos pais (Moran & Block, 
2010) e falta de tempo das PCD para prática esportiva em 
decorrência de outras atividades (Bester & Moll, 2019; Bo-
dde & Seo, 2009; Jaarsma et al., 2014; Seron et al., 2015). 
As PCD, quando inseridas em uma modalidade adaptada, se 
deparam com a falta de apoio, acessibilidade e preconceito 
para iniciar e dar seguimento à prática, fatores estes que re-
duzem a motivação para a prática esportiva (Cardoso, 2011; 

Palencia & Gallón, 2022). 
O objetivo deste estudo foi identificar as barreiras que 

dificultam o acesso de PCD a atividades esportivas. Para 
isto, analisamos as percepções de pais de PCD envolvidos 
em atividades esportivas no núcleo paranaense da Associa-
ção de Pais, Amigos e Pessoas com Deficiência, de funcio-
nários do Banco do Brasil (APABB) de Curitiba, bem como 
a perspectiva dos profissionais que trabalham nesta institui-
ção. A APABB é uma instituição sem fins lucrativos com 
objetivos voltados à inclusão da PCD, defesa de seus direitos 
e ampliação da sua qualidade de vida. Para isso, engloba uma 
gama de serviços destinada aos usuários que a frequentam: 
saúde, assistência, lazer e esporte (APABB, 2023).  

Como este trabalho foi desenvolvido no Brasil, cabe de-
finir como se entende o conceito de barreira neste país. Para 
isto, utilizamos a definição presente na Lei nº 13.146, de-
nominada de Lei Brasileira de inclusão (LBI): “qualquer en-
trave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou 
impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a 
fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à li-
berdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao 
acesso à informação, à compreensão, à circulação com se-
gurança, entre outros” (Lei n. 13.146, 2015). Esta definição 
está em consonância com outras no contexto internacional, 
como por exemplo, de que as barreiras são qualquer fator 
que intervém entre a preferência por uma atividade e a par-
ticipação efetiva nela (Crawford & Godbey, 1987).  

Embora este trabalho tenha sido desenvolvido em um 
contexto específico, uma capital brasileira, ele oferece sub-
sídios para se pensar na construção de políticas públicas e 
ações que visem minimizar as barreiras enfrentadas para o 
acesso ao esporte por parte de pessoas com perfil em reali-
dades similares, seja no Brasil ou em outros países. 

 
Material e Método 
 
O estudo teve cunho qualitativo e exploratório e foi 

aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universi-
dade Federal do Paraná (CAAE: 40675620.6.0000.0102 e 
parecer: n. 6.007.205). Conduzimos entrevistas individuais 
e semiestruturadas com 11 cuidadores (10 mães e um pai) 
de 11 PCD que praticam natação na APABB. Dentre as 
PCD, 10 eram do gênero masculino e uma do feminino. 
Todas praticavam natação há mais de um ano, sendo que 
cinco também praticavam outros esportes fora da associação 
(bocha, atletismo, jiu-jítsu e futebol). Entre elas, três pes-
soas tinham autismo; outras três tinham deficiência intelec-
tual, sendo uma delas decorrente da Síndrome de Down e 
outra da Síndrome de Williams; três tinham deficiência fí-
sica, sendo duas devido à paralisia cerebral e uma à mielo-
meningocele; uma pessoa tinha deficiência visual e uma pes-
soa deficiência múltipla decorrente de microcefalia. A mai-
oria das deficiências eram de etiologia congênita, exceto a 
deficiência visual, que foi adquirida aos dois anos devido a 
um tumor ocular.  

O autismo é considerado no Brasil como um transtorno 
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do desenvolvimento que tem possíveis impactos na comu-
nicação, socialização e comportamentos repetitivos (Dal-
mazo et al., 2022). No entanto, no que diz respeito aos efei-
tos legais, ele foi regulamentado pela Lei Berenice Piana 
(Lei n° 12.764, 2012) e pela Política Nacional de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista 
como uma deficiência (Brasil, 2012; Dalmazo et al., 
2022).  

Entrevistamos também dois profissionais que traba-
lham na APABB. Um deles (profissional um) é gerente da 
Associação e o outro (profissional dois) é professor de na-
tação da APABB. Todas as entrevistas foram individuais e 
realizadas presencialmente no núcleo da APABB em Curi-
tiba entre dezembro de 2022 e fevereiro de 2023. Elas du-
raram entre trinta minutos e duas horas. Inicialmente, in-
formamos os objetivos da pesquisa e esclarecemos as pos-
síveis dúvidas dos participantes. Todos os entrevistados as-
sinaram um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.  

Durante as entrevistas semiestruturadas levantamos 
dados pessoais dos cuidadores e de seus filhos. Exploramos 
também onde e por quanto tempo praticam atividades es-
portivas na APABB ou em outros espaços, e quais as prin-
cipais barreiras para o acesso e permanência na prática es-
portiva. As entrevistas foram transcritas na íntegra. Reali-
zamos uma análise temática dos dados (Braun & Clarke, 
2012), buscando evidenciar os temas mais enfatizados nas 
falas dos profissionais e cuidadores. 

 
Resultados e Discussão 
 
Em um primeiro momento apresentamos a APABB, 

instituição na qual foi realizada a produção dos dados, e no 
segundo, descrevemos as barreiras mais citadas.  

 
A APABB  
A APABB foi fundada em 1987 por funcionários da 

Agência Centro do Banco do Brasil em São Paulo, todos 
pais de crianças com deficiência (APABB, 2023). É uma 
instituição sem fins lucrativos com a missão de promover 
a inclusão, defender os direitos e melhorar a qualidade de 
vida das PCD e suas famílias. Os objetivos da APABB 
abrangem o apoio, orientação, encaminhamento e acom-
panhamento das PCD e suas famílias, além da promoção 
do convívio e troca de experiências entre as PCD por meio 
de atividades recreativas e esportivas (APABB, 2023). É 
uma instituição estruturada e articulada com políticas de 
educação, saúde e assistência. A APABB atua de maneira 
colaborativa, buscando ampliar e aprimorar a rede de ser-
viços disponíveis para as PCD e suas famílias (Da Silva, 
2009). 

No estado do Paraná, a APABB foi fundada em 1997 
visando atender a demanda por inclusão das PCD parana-
enses e suas famílias, sendo um dos núcleos com maior nú-
mero de atividades e usuários. O núcleo da associação no 
Paraná está localizado em Curitiba e funciona de maneira 
independente (APABB, 2023). 

  

Principais barreiras para o acesso ao esporte 
Escassez de oportunidades  
Para 10 dos 11 cuidadores entrevistados, a principal bar-

reira para efetivação do acesso de PCD ao esporte é a escas-
sez de ofertas de atividades esportivas. 

Eu só queria que ele tivesse mais, que ele fosse em mais coisas, 
mais espaços. [...] Que tivesse mais oportunidades para eles. [...] 
Que tivesse mais coisa pública que a gente pudesse levar eles (Jana). 

Outro esporte ele não faz, justamente por isso, porque não tem 
oportunidade e não tem lugar! (Ana).  

Outros estudos apontam a escassez da oferta de progra-
mas apropriados para prática esportiva adaptada que aten-
dam especificamente as PCD e suas particularidades (Moran 
& Block, 2010; Seron et al., 2015). Entretanto, alguns au-
tores alertam que o problema pode não necessariamente es-
tar relacionado à escassez da oferta, mas à dificuldade de 
acesso à informação sobre as oportunidades de atividades 
esportivas disponíveis (Jaarsma et al., 2014; Mulligan et al., 
2012), em decorrência da baixa divulgação das opções exis-
tentes e dos possíveis benefícios trazidos pelo esporte (Ba-
tistel, 2020; Benfica, 2012).  

Oito entrevistados associaram a escassez de oportunida-
des a dificuldades financeiras. 

A gente queria colocar ele em outros esportes, só que tem o valor 
agregado que a gente não tem condições. Se tivesse outros iguais 
aqui na APABB, ele estaria praticando todos os esportes (Paulo). 

Se não fosse dentro do projeto [...] seria mais difícil, pela ques-
tão do custo [financeiro] (Bianca).  

As restrições financeiras relacionadas aos custos eleva-
dos para participação no esporte, compra de equipamentos 
apropriados e despesas com transporte são fatores que limi-
tam as oportunidades para o acesso efetivo das PCD a ativi-
dades esportivas (Mulligan et al., 2012; Rimmer et al., 
2004). 

A ausência de políticas públicas efetivas e a consequente 
negligência estatal foi levantada por cinco cuidadores como 
uma barreira e como uma das razões para a escassez de opor-
tunidades para prática esportiva adaptada. 

As maiores barreiras são a falta de um incentivo político 
de modo geral. Falta conhecimento deles em relação às pes-
soas com deficiência e da necessidade que as pessoas enfren-
tam para acesso ao esporte (Alda). 

As políticas públicas direcionadas aos direitos das PCD 
em vigor no Brasil são avanças. No entanto, conforme 
aponta Batistel (2016), não são eficientemente colocadas 
em prática, interferindo negativamente na participação das 
PCD no esporte e lazer (Soares, 2017).  

 
Barreiras atitudinais 
As barreiras atitudinais são uma das maiores dificuldades 

enfrentadas por PCD (Lissi et al., 2014). Elas se traduzem 
em comportamentos que impedem ou prejudicam a parti-
cipação social da PCD em condições de igualdade com as 
demais pessoas (Lei n. 13.146, 2015). Elas resultam do pre-
conceito (Benfica, 2012), estereótipos (Moises & Stock-
mann, 2020), estigmas (Goffman, 1963) e julgamentos 
(Bester & Moll, 2019).  
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O preconceito é uma barreira atitudinal que ocorre por 
meio de generalizações e de informações imprecisas e in-
completas (Adorno & Horkheimer, 1985). Ele pode ser 
apenas sentido, quando a pessoa não demonstra que é pre-
conceituosa, como também pode ser expresso, por meio de 
atitudes preconceituosas (Allport et al., 1954). A palavra 
atitude está relacionada com preferências, sentimentos, 
emoções, crenças, expectativas, julgamentos, avaliações, 
valores, princípios, opiniões e intenções (Bagozzi, 1994), 
que fazem com que o indivíduo tenha determinados tipos 
de comportamento em relação a uma pessoa, grupo ou ob-
jeto (Sherrill, 1998).  

Dez dos 11 cuidadores entrevistados manifestaram a 
existência desse tipo de barreira em suas realidades. Eles re-
lataram experiências de preconceito na família, nos trans-
portes públicos e nas escolas. 

Hoje em dia a maior barreira que a gente encontra é o povo! 
[...] Eles [as PCD] são invisíveis para a família, sabe? (Mara).  

Nos ônibus, nas ruas, nos lugares assim; as pessoas olham de 
olho torto! (Ana). 

As crianças meio que deixavam ele de lado, na hora de jogar 
futebol não deixavam ele jogar! (Paulo).  

Três entrevistados alegaram que as pessoas com defici-
ências não visíveis tendem a também sofrer barreiras atitu-
dinais:  

E daí ele sentou no banco preferencial, e chegou um senhor e 
deu um empurrão nele e pediu pra ele sair. Porque [...] olhando 
para ele não dá pra dizer que ele tem uma deficiência (Joana). 

Porque eles não sabem como agir com aquela pessoa. [...]  
Quando é cadeirante tá visível que ele é cadeirante, o autista não 
(Mara).  

Um outro tipo de preconceito sofrido por PCD, é o de 
que elas são “coitadinhas”, como pode ser observado, por 
exemplo, na fala abaixo  

A pior rotulação que o pessoal recebe, é esse “coitadinha” [...] 
Ninguém precisa de condolência! (Profissional um).  

O comprometimento das PCD faz com que elas sejam 
estereotipadas como incapazes, lamentáveis, desampara-
das e vulneráveis (Barnes, 1992; Moises & Stockmann, 
2020; Souza et al., 2021). O estigma de que as PCD são 
coitadinhas degrada e desumaniza as PCD (Martins & Bar-
saglini, 2011). Este estigma pode ser agravado pela falta 
de convivência com PCD (Colere et al., 2022).  

Os julgamentos emitidos podem ser internalizados 
pela PCD (Goffman, 1963).  

Acho que eles sentem muito o julgamento principalmente na 
questão do olhar - “ah eu mal consigo acertar a bola no gol” [...] 
“eu não consigo dar o pique igual aquele menino” [...] aí acaba 
ficando com medo, aí eles acabam criando essa barreira neles mes-
mos (Profissional dois). 

Conforme apontam alguns estudos que tiveram como 
foco as perspectivas de atletas paralímpicos, estes não que-
rem ser vitimizados, mas sim percebidos como atletas de 
alto rendimento que se esforçam para atingirem bons re-
sultados, como qualquer outro atleta sem deficiência 
(Marques et al., 2014; Oliveira et al., 2022).  

Experiências de preconceito e inferiorização podem 

gerar impactos psicológicos negativos como ansiedade, 
raiva, insegurança, solidão e baixa autoestima (Pérez et 
al., 2018). Isto pode afetar o bem-estar da PCD na prática 
esportiva, gerar comparação com outras pessoas (Buffart  
et al., 2009; Seron et al., 2015) e medo de lesões (Buffart 
et al., 2009; Matheri & Frantz, 2009). 

Sete entrevistados, incluindo um profissional, afirma-
ram que os pais e/ou outros membros da família têm di-
ferentes tipos de temores em relação à inserção esportiva 
da PCD. Um deles é o de bullying: 

As mães têm medo, medo assim que alguém faça algo para o 
filho dela. Já passaram por experiências traumáticas, daí elas 
acabam ficando receosas (Profissional dois). 

O medo das famílias né? Eu vejo que tem, preconceito, bul-
lying, toda essa forma de violência que a gente vê muito (Bianca). 

O bullying é uma forma de agressão que provoca sofri-
mento e aflição à vítima, podendo resultar em depressão, 
reclusão, diminuição da autoestima e em alguns casos, 
pensamentos suicidas (Leão, 2010). Isto se caracteriza 
como uma violência psicológica contra a PCD (Mendes et 
al., 2020). 

Quatro participantes também mencionaram que ti-
nham medo que seus filhos não fossem capazes de cuidar 
de si mesmos e/ou de conseguir ajuda de outras pessoas 
quando necessário. No entanto, eles afirmaram também 
que este medo reduziu após o início da prática esportiva. 

Antes eu tinha medo dele ir sozinho. Hoje eu não tenho medo 
nem dele ir sozinho, porque eu sei que ele sabe se cuidar (Jana). 

Eu tinha um pé atrás. Mas eu vi que ele foi bem, e ali o pes-
soal também sempre ajudava (Marta).  

A superproteção e/ou a cobrança excessiva de alguns 
pais foi citada pelos profissionais como barreiras: 

Eu tenho essas mães que superprotegem e acabam influenci-
ando, como eu tenho aquelas mães que cobram demais. [...] eu 
acho que é essa questão do excessivo né, do cuidado excessivo, ou 
as vezes do forçar a pessoa (Profissional um).  

Às vezes as mães têm medo, medo que alguém faça algo pro 
filho dela [...]. O medo acaba passando da mãe e do pai para o 
filho (Profissional dois).  

A superproteção dos pais e/ou responsáveis (Melo & 
Van Munster, 2016), a falta de apoio (Bodde & Seo, 2009, 
Rimmer et al., 2004), bem como o medo do que outras 
pessoas irão pensar sobre o envolvimento de seu depen-
dente com deficiência nas atividades esportivas (Moran & 
Block, 2010), impactam negativamente a participação da 
PCD nestas atividades.  

 
Falta de banheiros unissex  
Seis cuidadores citaram a ausência de banheiros que pos-

sam ser utilizados por pessoas de ambos os gêneros como 
uma barreira para a prática de atividades esportivas pelas 
PCD. Eles lamentaram o fato de os cuidadores não poderem 
entrar no mesmo banheiro que seus dependentes do sexo 
oposto para auxiliá-los.  

Fica difícil o pai entrar no banheiro feminino, a mesma coisa 
uma mãe entrar no banheiro masculino! (Paulo).  
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A mulher também tem uma menina especial, mas ela não en-
tende que os meninos precisam usar o mesmo banheiro que a filha 
dela, porque nós não podemos entrar no banheiro dos homens! 
(Ana). 

As PCD com comprometimentos mais severos têm ne-
cessidade de um grau de suporte maior para executarem ati-
vidades de higiene pessoal, atenderem suas necessidades fi-
siológicas, despirem-se e vestirem-se (Martinello, 2014). A 
dificuldade de acesso aos banheiros por parte do cuidador, 
por não ser do mesmo gênero da PCD, influencia negativa-
mente a realização efetiva das atividades citadas e, conse-
quentemente, o bem-estar da PCD e a participação dela em 
diferentes atividades, tais como as esportivas.  

Quatro entrevistados relataram uma preocupação em 
deixar seus filhos irem sozinhos aos banheiros por medo de 
situações de constrangimento, violência e de abuso sexual:  

Eu não vou deixar ele entrar sozinho num banheiro público que 
eu não sei quem tá lá dentro! (Marta).  

‘Você vai no banheiro abaixa só a frente [da calça]! Se alguém 
chegar perto de você, você grita, não deixa ninguém encostar em 
você!’ [Direcionando-se ao filho]. (Joana).  

A deficiência pode gerar atrasos de desenvolvimento 
motores, sociais, cognitivos, emocionais e de linguagem, os 
quais impactam a percepção, comunicação e a tomada de 
decisões de PCD em situações de vulnerabilidade (Marti-
nello, 2014). As limitações funcionais de algumas PCD e 
sua dependência de ajuda, bem como barreiras de comuni-
cação, dificuldade de percepção e reação diante situações de 
risco, colocam-nas em uma situação de maior vulnerabili-
dade a situações de abuso e violência (Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada [IPEA], 2023; Mendes & Denari, 
2021).  

No caso das pessoas com deficiência intelectual, limita-
ções na percepção da realidade podem dificultar o discerni-
mento entre relações saudáveis e abusivas, quando existen-
tes. A escassez da educação sexual apropriada e a invisibili-
dade dos direitos fundamentais das PCD também podem di-
ficultar os pedidos de ajuda em situações de perigo (Cardoso 
et al., 2021; IPEA, 2023; Martinello, 2014). 

De acordo com o Atlas da Violência divulgado em 2023 
pelo IPEA, a violência de natureza sexual contra PCD equi-
vale a 22% dos casos de violência registrados contra PCD, 
sendo mais frequentes entre mulheres e jovens de até 19 
anos. No primeiro semestre de 2023, o meio de denúncia 
de violação dos Direitos Humanos no Brasil (Disque 100) 
registrou mais de 40 mil violências praticadas contra PCD.  

Apesar de possuírem os mesmos direitos sexuais e re-
produtivos das pessoas sem deficiência, a sexualidade das 
PCD é frequentemente negligenciada, e seus direitos difi-
cilmente reconhecidos (Schaaf, 2011; Steffen & Musskopf, 
2015). A violência, o preconceito e a ausência de discussões 
sobre a temática dificultam ainda mais a garantia destes di-
reitos às PCD (Steffen & Musskopf, 2015).  

 
Barreiras arquitetônicas, urbanísticas e de transporte 
De acordo com a Associação Brasileira de Normas Téc-

nicas (ABNT, 2015) e a Norma Brasileira 9050 (NBR-

9050), acessibilidade pode ser definida como a possibilidade 
e condição para alcançar, perceber e entender, de forma se-
gura e autônoma, o uso e acesso a diferentes instalações, 
sistemas de informação, comunicação, transporte, entre 
outros.  

As barreiras arquitetônicas referem-se às barreiras físicas 
existentes em edifícios públicos ou privados. As barreiras 
urbanísticas, por sua vez, são aquelas presentes em vias, es-
paços abertos ao público e de uso coletivo. As barreiras nos 
transportes dizem respeito àquelas existentes nos sistemas e 
meios de transporte (Lei nº 13.146, 2015). Estas barreiras 
dificultam e/ou impedem o acesso e livre circulação das 
PCD em diferentes localidades, constituindo-se como bar-
reiras de acessibilidade. 

Em relação às áreas de prática esportiva, a ABNT (2015) 
regulamenta que, com a exceção de gramados, arenosos e 
similares, todas as demais áreas devem ser acessíveis e in-
terligadas por rotas acessíveis, conectando quadras, vestiá-
rios e banheiros. No entanto, apesar de sancionadas legal-
mente, as recomendações nem sempre são efetivadas a fim 
de fornecer ambientes inclusivos para a prática esportiva 
(Dos Santos & Pereira, 2023).  

Sanitários, boxes, portas e acessórios internos inadequa-
dos, além de banheiros com entradas inacessíveis, dificul-
tam sua utilização por pessoas com deficiência ou mobili-
dade reduzida (Benfica, 2012). A falta de barras de apoio e 
sinalização adequada agrava a situação (Batistel, 2020). 
Quatro entrevistados falaram sobre a falta de banheiros 
adaptados, ou o difícil acesso a eles, como barreiras. 

Tem vários banheiros que faltam ser adaptados para pessoas 
com deficiência (Alda). 

Por ser um clube muito antigo, eles tentaram, tem umas rampas 
ali, mas elas não são as ideais né? (Alda). 

Eles [estabelecimentos] achavam que banheiro de deficiente é 
depósito! [...] O banheiro que devia estar livre, estava cheio de 
coisarada (Mara). 

Poucos centros de esporte e lazer são acessíveis às PCD 
(Batistel, 2020). A infraestrutura limitada dos locais em que 
as práticas esportivas são alocadas e a falta de preparação 
destes lugares para receber PCD impedem a plena partici-
pação delas nestas práticas. Quadras e ginásios inadequados 
para prática esportiva adaptada também limitam o treina-
mento e alcance do máximo potencial dos atletas (Melo & 
Van Munster, 2016; Silva, 2022). A falta de acessibilidade 
é frequentemente citada como uma barreira para o acesso e 
permanência destas pessoas no esporte (Benfica, 2012; 
Mulligan et al., 2012).  

Quatro cuidadores e um dos profissionais discorreram 
sobre como as barreiras urbanísticas limitam o acesso das 
PCD ao esporte, em especial dos indivíduos com maior 
comprometimento motor e mobilidade reduzida.  

É difícil andar com uma pessoa com deficiência visual nos dias 
de chuva, que eles não veem as poças, buracos. [...] A maior difi-
culdade realmente são os obstáculos mesmo, a questão das calçadas, 
das ruas, da sinalização (Alda).  

Tem lugar que não tem nem rampa, tem que subir escada, ele 
[filho] sobe até com dificuldade, mas se tivesse rampa seria bem 
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mais tranquilo (Marta). 
A partir do momento que você limita o direito de ir e vir da 

pessoa, você tá limitando ela a ter acesso! (Profissional um).  
Desníveis nas calçadas ou no interior das edificações e a 

inexistência ou inadequação de rampas impactam negativa-
mente a circulação das PCD (Batistel, 2020). Outra barreira 
citada por quatro participantes foi a escassez de vagas de es-
tacionamento para PCD.  

Local pra gente estacionar né? Às vezes não tem a vaga de ca-
deirante, ou às vezes é pouca vaga! [...] Muito espaço para outros 
carros, tudo, mas não para cadeirante! (Andrea). 

A inexistência ou limitação do número de vagas para o 
estacionamento de PCD, além da falta de demarcação e si-
nalização corretas destas vagas impactam o acesso às ativi-
dades frequentadas por estas pessoas e seus acompanhantes 
(Batistel, 2020; Benfica, 2012). 

Oito participantes falaram sobre as barreiras de trans-
porte para o local da prática esportiva e retorno para casa, 
sendo que cinco se referiram especificamente ao transporte 
público (ônibus). 

Condução nos ônibus né? Apesar de que alguns têm acessibili-
dade, [...] chegava naqueles pontos o elevador não funcionava! 
(Alda).  

O carrinho dentro do espaço do cadeirante! Daí o motorista 
chegou assim “tem um carrinho de bebê no espaço do cadeirante, 
então não vou poder levar vocês”! (Mara). 

A indisponibilidade de transportes públicos acessíveis e 
de qualidade interfere diretamente no acesso de PCD ao es-
porte, uma vez que muitos atletas e seus responsáveis de-
pendem deles para transitar no espaço urbano (Buffart et 
al., 2009; Matheri & Frantz, 2009; Silva, 2022). A ausência 
de transportes adaptados para locomoção (Seron et al., 
2015), assim como a distância do local da prática da casa dos 
praticantes podem estar associadas às dificuldades nos des-
locamentos (Teixeira, et al., 2022). 

As barreiras de acessibilidade citadas configuram-se 
como formas de exclusão socioespacial das PCD (Beltrame, 
2022), uma vez que reforçam ambientes desencorajadores 
de desigualdade, preconceito e marginalização (Beltrame, 
2022; De Oliveira & Santos, 2023). As barreiras urbanísti-
cas, arquitetônicas e de transporte são barreiras não apenas 
para o acesso ao esporte, mas também para a independência 
das PCD, sua autonomia na locomoção, participação social, 
acesso a equipamentos de lazer, de trabalho, educação e re-
alização de suas demais atividades diárias (Lei nº 13.146, 
2015).  

Outras barreiras 
Outras barreiras foram mencionadas pelos entrevistados 

com menor frequência: falta de competições que contem-
plem diferentes níveis de habilidades, falta de profissionais 
capacitados para o trabalho com PCD e dificuldade de orga-
nização de horários.  

Seis cuidadores e dois profissionais falaram sobre a falta 
de uma maior diversidade de categorias que contemplem 
diferentes níveis de habilidades em competições esportivas. 
Vale lembrar que o esporte adaptado para PCD contempla 

diferentes tipos de classificação de atletas, seja por capaci-
dade funcional dentro de modalidades em específico, seja 
por níveis de habilidades visando oportunizar competições 
mais igualitárias e justas entre atletas com níveis similares 
de funcionalidade e desempenho. 

O sistema paralímpico, por exemplo, conta com o sis-
tema denominado de “classificação esportiva”. Esta classifi-
cação busca nivelar aspectos físicos e competitivos, identifi-
cando questões funcionais que afetam o desempenho básico 
em cada modalidade (Instituto de Promoção do Parades-
porto [IPP], 2023). Já o Special Olympics, movimento dedi-
cado à promoção do esporte para pessoas com deficiência 
intelectual busca agrupar os atletas com base em seus níveis 
de habilidade (Special Olympics, 2023). Nem sempre, no 
entanto, estes ou outros sistemas de classificação conse-
guem contemplar determinados comprometimentos e/ou 
especificidades, o que torna alguns atletas inelegíveis para 
competição tanto no universo do esporte paralímpico (IPP, 
2023), quanto no Special Olympics.  

O desenvolvimento dele era muito, e não tinha com quem ele 
competir. Porque ele foi fazer o teste lá e não tinha categoria para 
ele participar! (Ana).   

Tinha que ter uma [categoria] só para os autistas né. [...] . Só 
que eles têm o problema dos apitos, [...] então esse é o problema! 
(Jana).  

O grau de deficiência dela [uma aluna com lesão cervical] é tão 
alto que a gente não achou uma categoria ainda para encaixar ela. 
(Profissional dois). 

Conforme afirmou um dos profissionais, “A gente acaba 
não tendo provas para determinados públicos!” (Profissional 
um). Vale lembrar, no entanto, que não é só o tipo e grau 
de comprometimento do atleta que interfere na viabilidade 
de sua participação nas provas. Muitas vezes o número de 
atletas com características similares é insuficiente para rea-
lizar a prova e/ou não há tempo, espaço e recursos para 
promoção de diferentes níveis de competição.  

Outra barreira citada por cinco cuidadores e um profis-
sional é a falta de profissionais capacitados para o trabalho 
com PCD. 

Às vezes o professor deixava ele de canto, não tinha uma didá-
tica diferenciada para ele. (Paulo). 

Ele ficava dentro da água parado, porque o professor não sabia 
trabalhar. [...] Atividades você procurava, fisioterapia, fono [fo-
noaudiologia], as pessoas não sabem trabalhar! Não tão prepara-
das! (Carla). 

Esses professores que tão no seu lugar errado, talvez eles façam 
um estrago gigantesco na vida daquela pessoa que eles tão aten-
dendo. [...] É muito triste, sabe? (Profissional um). 

Muitos profissionais que trabalham com PCD não pos-
suem formação adequada (Batistel, 2020; Benfica, 2012; 
Melo & Van Munster, 2016). Assim, têm dificuldade de 
atender e adaptar as práticas de acordo com as necessidades 
específicas de cada pessoa (Mulligan et al., 2012; Silva, 
2022). Uma boa formação profissional e o uso de aborda-
gens inclusivas são fundamentais para a qualidade dos pro-
gramas de atividade física para PCD (Conejo et al., 2024; 
García & Gonzáles, 2021). A ausência destas dificulta o 
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acesso e permanência das PCD no esporte adaptado (Bodde 
& Seo, 2009). 

Outra barreira citada pelos pais é a dificuldade de orga-
nização dos horários de seus filhos devido às outras ativida-
des nas quais eles estão envolvidos. Esta dificuldade foi re-
latada por cinco cuidadores de pessoas de sete a 21 anos.  

O principal [problema] são os horários. Muita atividade, muita 
coisa que ele necessita mesmo! (Paola). 

A questão dele é a questão do horário, por causa da escola. 
(Paulo).  

A dificuldade na organização do tempo é uma barreira 
para a inserção e continuidade da PCD no esporte (Jaarsma 
et al., 2014; Seron et al., 2015). Isto está ligado tanto à 
oferta limitada de horários para prática esportiva quanto à 
disponibilidade de horários pelo praticante (Buffart et al., 
2009; Teixeira et al., 2022). 

 
Conclusão 
 
As principais barreiras para o acesso ao esporte adaptado 

citadas pelos entrevistados foram: a escassez de oportunida-
des associadas a dificuldades financeiras e falta de políticas 
públicas; questões atitudinais; ausência de banheiros unissex; 
barreiras arquitetônicas, urbanísticas e de transporte; falta 
de categorias de competição; escassez de profissionais pre-
parados para trabalhar com as PCD e dificuldade de organi-
zação dos horários. 

Este estudo reforça a necessidade da implementação de 
políticas públicas que aumentem a oferta de práticas espor-
tivas adaptadas para as PCD e que minimizem barreiras ar-
quitetônicas, urbanísticas e de transporte que estas pessoas 
enfrentam. Ele também aponta para a necessidade da dispo-
nibilização de banheiros que permitam a presença de cuida-
dores do gênero oposto para auxiliar aqueles que necessitam 
de auxílio e ajudar a evitar possíveis situações de constran-
gimento, violência e até mesmo abuso sexual.  

Este estudo também indica a necessidade de melhor pre-
paração dos profissionais que atuam na área, bem como do 
desenvolvimento de programas educacionais que ampliem 
o conhecimento sobre a deficiência e minimizem barreiras 
atitudinais.  

Os resultados encontrados não podem ser generaliza-
dos, considerando que trabalhamos com um público restrito 
em uma localidade em específico: uma capital no sul do Bra-
sil. Apesar desta limitação, ele identifica barreiras para o 
acesso de PCD ao esporte adaptado que possivelmente se 
aplicam a outros públicos em realidades semelhantes.  

Salientamos a importância de novos estudos sobre as 
barreiras para o acesso de PCD ao esporte adaptado com 
diferentes públicos, modalidades, faixas etárias, níveis de 
habilidade e ambientes. Estudos com esta temática podem 
gerar subsídios para políticas públicas e ações que podem 
ajudar a minimizar essas barreiras. 
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